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Resumo: Este artigo tem como objetivo identificar a extensão da evidenciação voluntária de informações 
de responsabilidade social das Instituições de Ensino Superior Filantrópicas (IESFs) do Brasil, em suas 
páginas de Internet. O estudo foi feito a partir de uma lista de 80 indicadores previamente definidos, 
considerando o interesse dos stakeholders das IESFs. Foram observadas as páginas eletrônicas de Internet 
de 174 IESFs, definindo-se assim o índice de evidenciação de cada IESF. Os resultados indicam que na 
média as IESFs evidenciam apenas 25,29% dos indicadores, ou seja, em torno de 20 indicadores. A IESF 
que mais evidencia atingiu um índice de 51,25%, 41 indicadores e a que menos evidencia ficou com um 
índice de 5,00%, 4 indicadores. O desvio padrão foi de 10,00% demonstrando uma variação significativa 
na extensão de evidenciação das IESFs. Assim, confirma-se que as IESFs evidenciam poucas informações 
do interesse de seus stakeholders em suas páginas de Internet. Futuras pesquisas podem abranger outras 
IESFs que passaram a ter página de Internet, estruturada após a seleção dessa amostra. Por fim, esta 
pesquisa contribui com o conhecimento teórico e empírico sobre a evidenciação de responsabilidade 
social das IESFs e com os órgãos reguladores e fiscalizadores sobre evidenciação, que poderão estabelecer 
políticas de evidenciação para esse tipo de organização.

Palavras-chave: Responsabilidade Social. Indicadores de Evidenciação. Teoria da Legitimidade. Teoria 
dos Custos Políticos. Evidenciação Discricionária. 
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Abstract: This article aims to identify the extent of voluntary disclosure of social responsibility 
information from Brazilian Philanthropic Higher Education Institutions (PHEI) on their Internet pages. 
The study was based on a list of 80 indicators previously defined, considering the interest of the PHEI 
stakeholders. The Internet pages of 174 PHEIs were observed, thus defining the disclosure index of 
each PHEI. The results point that, on average, the PHEIs show only 25.29% of the indicators, that is, 
around 20 indicators. The PHEI which most evidence has reached an index of 51.25%, 41 indicators 
and the one which less evidence has achieved an index of 5.00%, 4 indicators. The standard deviation 
was 10.00%, what indicates a significant variation in the extent of disclosure of the PHEIs. Thus, it is 
confirmed that the IESFs evidence little information of their stakeholders interest on their Internet pages. 
Future researches may include other PHEIs which have structured an Internet page, after the selection 
of this sample. Finally, this research contributes with the theoretical and empirical knowledge about the 
disclosure of social responsibility of IESFs and with the regulatory and supervisory bodies on disclosure, 
which may establish disclosure policies for this type of organization.

Keywords: Social Responsability. Disclosure Indicators. Legitimacy Theory. Theory of Political Costs. 
Discretionary Disclosure.

1 Introdução

As organizações com fins não lucrativos (OCFNEs) se configuram como uma parte 
considerável e crescente da atividade econômica mundial (HOFMANN; MCSWAIN, 2013; 
WIGGILL, 2014). A necessidade de preencher os serviços que os governos não desejam ou são 
incapazes de fornecer levou ao aumento delas, em número e poder (ZAINON; ATAN; WAH, 
2014). Em 2018, o Brasil possuía mais de 780 mil organizações (MAPA DAS ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL, s.d). 

As Instituições de Ensino Superior Filantrópicas (IESFs) são OCFNEs que, por um lado, 
atendem as necessidades da sociedade no que se refere aos serviços educacionais e, por outro lado, 
detêm imunidade tributária (BRASIL, 1988; 2013). Por essa e outras características próprias das 
OCFNEs, é crescente a exigência por transparência e prestação de contas da responsabilidade 
social dessas organizações. 

O conceito de Responsabilidade Social considera os impactos que as atividades da 
organização causam na sociedade em que está inserida e, por isso, elas precisam tomar decisões 
e agir de forma socialmente sustentável.  Responsabilidade Social é um comportamento 
que os públicos alegam ser esperado pela sociedade ou moralmente necessário e, portanto, 
justificadamente exigido das organizações (CARROLL, 1979; WHETTEN; RANDS; 
GODFREY, 2002, WOOD, 1991).

Desde os escândalos do início deste século (HOFMANN; MCSWAIN, 2013), às práticas 
de evidenciação vêm sendo estimuladas pela governança como uma ferramenta de transparência e 
prestação de contas das ações socialmente responsáveis da organização, minimizando a assimetria 
da informação e seus custos, bem como, conquistando ou restaurando a confiança dos seus 
stakeholders (CORMIER; MAGNAN, 2015; GAZZOLA; RATTI; AMELIO, 2017; GISBERT; 
NAVALLAS; ROMERO, 2014; MICHELON, 2011; MOMIN; PARKER, 2013; SEIBERT; 
MACAGNAN, 2017; THIEMANN et al., 2018). 

Conforme preconiza a Teoria da Legitimidade, evidenciar proporciona aos stakeholders 
(PARMAR et al., 2010) a percepção de conformidade na atuação das organizações com relação às 
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normas, aos valores, aos limites, as regras e as expectativas da sociedade onde atuam (ADELOPO 
et al., 2012), diminuindo a assimetria informacional. Considerando os pressupostos da Teoria 
dos Custos Políticos, a evidenciação minimiza os efeitos desses custos às organizações (WATTS; 
ZIMMERMAN, 1978; 1990). De outra parte, a Evidenciação Discricionária pressupõe que 
evidenciar acarreta custos econômicos, financeiros e estratégicos que levam as organizações a 
gerenciar a evidenciação voluntária de informações, com o intuito de atingir um equilíbrio entre 
os custos e os benefícios de evidenciar (DYE, 1986; VERRECCHIA, 2001). 

Assim, considerando-se os desafios gerenciais para determinar a extensão da evidenciação 
que minimize a assimetria da informação e os efeitos dela; demonstre a conduta socialmente 
responsável da organização; obtenha bom relacionamento com os seus stakeholders para reduzir 
a pressão social (pública e política); reduza possíveis perdas de vantagem competitiva e os custos 
da evidenciação organizacional, levantou-se a seguinte questão de pesquisa: qual é a extensão 
da evidenciação voluntária da responsabilidade social das Instituições de Ensino Superior 
Filantrópicas, em suas páginas de Internet? Desse modo, este artigo tem o objetivo de identificar 
a extensão da evidenciação voluntária de informações representativas de responsabilidade social 
das Instituições de Ensino Superior Filantrópicas – IESF, nas suas páginas de Internet. 

Vale destacar que embora o tema evidenciação vem sendo estudado há mais de 50 
anos (CORE 2001; HEALY; PALEPU, 2001; MACAGNAN, 2007), a revisão de literatura 
possibilitou identificar um reduzido número de estudos sobre evidenciação de informações 
de OCFNEs (BARONE; RANAMAGAR; SOLOMON, 2013; BURGER; OWENS, 2010; 
CONTRAFATTO, 2014; DANASTAS; GADENNE, 2006; HOFMANN; MCSWAIN, 2013; 
GAZZOLA; RATTI; AMELIO, 2017; MOMIN; PARKER, 2013; PATRUT; CMECIU; 
MIRON, 2011; SEIBERT;  MACAGNAN, 2017; 2019; THIEMANN et al., 2018), 
especialmente as IESFs, o que indica uma lacuna na literatura sobre evidenciação para esse tipo 
de organização (LAMBELL et al.; 2008) e justifica a realização desta pesquisa.

A relevância desta pesquisa está na contribuição com a identificação das fronteiras e 
dos pontos comuns entre as teorias da legitimidade, dos custos políticos e da evidenciação 
discricionária, ou seja, definir onde elas são exclusivas e onde são comuns para identificar a 
extensão da evidenciação. Ainda, contribui para a compreensão da extensão da evidenciação 
de informações sobre responsabilidade social em um canal informal de divulgação, para os 
diferentes públicos de interesse das IESFs. Os resultados também contribuem para estabelecer 
políticas de evidenciação para as instituições reguladoras das IESFs, os governos e os gestores 
desse tipo de organização, oportunizando a melhoria na eficiência da governança (BARONE; 
RANAMAGAR; SOLOMON, 2013; BURGER; OWENS, 2010).

Este artigo apresenta, na sequência, a revisão da literatura, os procedimentos 
metodológicos, os resultados atingidos e a discussão com a literatura revisada, as considerações 
finais e as referências utilizadas.

2 Revisão da literatura

A responsabilidade social engloba as expectativas econômicas, legais, éticas, sociais e 
ambientais que a sociedade possui relacionadas à atuação da organização. Também envolve outras 
questões relativas aos públicos de interesse, as estratégias, a filantropia, aos produtos e serviços, 
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entre outras (CARROLL, 1979; DAHLSRUD, 2008; DUSUKI & YUSOF, 2008; WOOD, 
1991). Em se tratando de OCFNEs, a conduta socialmente responsável é uma obrigação da 
organização visto sua função social em favor da comunidade em que está inserida (GAZZOLA; 
RATTI; AMELIO, 2017).

Na anseia pela conduta socialmente responsável das OCFNEs, os stakeholders se 
interessam e monitoram as operações organizacionais delas (GALLEGO-ÁLVAREZ; QUINA-
CUSTODIO, 2016, KILIÇ, 2016). Por isso, além de se comprometer com a responsabilidade 
social, as organizações devem evidenciar suas ações socialmente responsáveis para que seus 
stakeholders possam percebê-las e reconhecê-las como tal, reduzindo a assimetria de informações 
que podem levá-las a perdas decorrente do não cumprimento das expectativas de seus stakeholders 
(SEIBERT; MACAGNAN, 2017). 

A assimetria da informação vem sendo objeto de pesquisa há algum tempo. Arrow (1963) 
já discutia o valor da informação para os cuidados com a saúde e Akerlof (1970) abordava o valor 
da informação nas relações comerciais. A presença da assimetria da informação nas relações 
entre as organizações e a sociedade diminui a credibilidade e a confiança na consonância da 
atuação organizacional com os valores sociais (BARONE; RANAMAGAR; SOLOMON, 2013; 
BURGER; OWENS, 2010; DANASTAS; GADENNE, 2006). Considerando que a assimetria 
informacional é uma premissa nas relações contratuais, é preciso minimizar os seus efeitos, 
reduzindo a possibilidade de seleção adversa e de risco moral nas relações (AKERLOF, 1970). 

Também se faz necessário reduzir a pressão social (política e pública) que leva a um 
constante monitoramento sobre as organizações, por parte da sociedade, na busca pela percepção 
do cumprimento do contrato social assumido e do retorno social esperado (HOFMANN; 
MCSWAIN, 2013; YODER; ADDY; MCALLISTER, 2011). Em outras palavras, há uma 
demanda social por prestação de contas (BURGER; OWENS, 2010), que precisa ser atendida 
pelas organizações.

A evidenciação é um mecanismo de transparência e prestação de contas da 
responsabilidade social das OCFNEs que, por sua vez, contribui para redução da assimetria 
informacional e para a conquista ou garantia da legitimidade advinda da confiança e apoio 
dos seus stakeholders (CORMIER; MAGNAN, 2015; GAZZOLA; RATTI; AMELIO, 2017; 
GISBERT; NAVALLAS; ROMERO, 2014; MICHELON, 2011; MOMIN; PARKER, 2013; 
SEIBERT; MACAGNAN, 2017; THIEMANN et al., 2018). A eficiência desse mecanismo 
perpassa pela gestão da evidenciação, que deve levar em conta o que, para quem e como evidenciar 
(CORMIER; MAGNAN, 2015; DEEGAN; CARROLL, 1993; DEEGAN, 2002; DYE, 1986; 
LINDBLOM, 1994; MICHELON, 2011; O’DONOVAN, 2002). 

A pressão social exercida por diferentes públicos de interesse tem sido considerada um 
dos principais fatores da extensão da evidenciação voluntária de informações (DEEGAN; 
CARROLL, 1993). O objetivo da evidenciação seria não só antecipar, como também reduzir e/
ou evitar a pressão social e regulamentações que viriam devido às pressões sofridas (MOMIN; 
PARKER, 2013; PATTEN; TROMPETER, 2003). Já a Teoria da Legitimidade é comumente 
usada para fundamentar a importância da evidenciação das informações aos stakeholders 
(CORMIER; MAGNAN, 2015; DEEGAN, 2002; O’DONOVAN, 2002).

A Teoria da Legitimidade pressupõe que as organizações estabelecem um contrato com a 
sociedade onde encontram-se inseridas. Nessa relação há expectativas de como as partes devem 
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se comportar. Logo, a organização é considerada legítima quando cumprir com tais expectativas 
e houver os retornos sociais (DEEGAN, 2002; LINDBLOM, 1994; O’DONOVAN, 
2002; SHOCKER; SETHI, 1973; SUCHMAN, 1995). A perda da legitimidade acarreta o 
rompimento do contrato social e, consequentemente, penalidades de cunho social, econômicos 
e legais (DEEGAN, 2002; O’DONOVAN, 2002). 

Na medida que as OCFNEs pactuam um contrato com a sociedade, elas evidenciam 
informações de responsabilidade social com vistas a legitimar-se ou manterem sua legitimação e 
evitar os malefícios da perda (LINDBLOM, 1994; O’DONOVAN, 2002; SHOCKER; SETHI, 
1973; SUCHMAN, 1995), bem como, para melhorar a sua reputação (MICHELON 2011). São 
os stakeholders que legitimam, melhoram a reputação e dão sustentabilidade para a continuidade 
das organizações nas comunidades, assim como, podem contribuir para a manutenção dos 
benefícios fiscais conquistados (LINDBLOM, 1994; SUCHMAN, 1995).

Considerando a Teoria dos Custos Políticos, a evidenciação das informações de 
responsabilidade social pode levar à regulação orientada para o decréscimo de impostos, quando 
for o caso, e obtenção de vantagens como: subsídios, benefícios fiscais e ações governamentais 
favoráveis às OCFNEs, estabelecida por medidas políticas de governos (WATTS; ZIMMERMAN, 
1978; 1990). No caso das IESFs, que detêm imunidade tributária, a evidenciação demonstraria 
sua conformidade e merecimento do benefício fiscal obtido (SEIBERT; MACAGNAN, 2017).    

De acordo com a Teoria da Evidenciação Discricionária os custos da evidenciação, dentre 
eles o estratégico e o da publicação, determinam o montante de informações evidenciadas (DYE, 
1986; VERRECCHIA, 2001; WAGENHOFER, 1990). O principal custo é o estratégico 
originado da possibilidade de perda de vantagem competitiva, a qual ocorre por meio da 
revelação de informações relevantes aos resultados econômicos, financeiros e à sobrevivência 
organizacional, que funciona como um alerta à concorrência, demonstrando espaço no mercado 
de atuação (DYE, 1986; GISBERT; NAVALLAS; ROMERO, 2014; PRENCIPE, 2004; 
WAGENHOFER, 1990). 

Quanto ao custo gerado para publicar as informações, as páginas eletrônicas da Internet 
apresentam-se com uma alternativa positiva à disposição das organizações. É uma ferramenta 
que, além de possibilitar o fácil acesso a informação e alcançar um público maior do que os 
meios de divulgação tradicionais, o custo para criar e mantê-la atualizada é baixo (DANASTAS; 
GADENNE, 2006; GALLEGO-ÁLVAREZ; QUINA-CUSTÓDIO, 2016; KILIÇ, 2016; 
SEIBERT; MACAGNAN, 2017). 

Em suma, a evidenciação de informações de responsabilidade social aos diversos públicos 
de interesse das organizações, altera seus resultados econômicos, financeiros, políticos e sociais 
(BURGER; OWENS, 2010; HAHN; KÜNEN, 2013; KANSAL; JOSHI; BATRA, 2014; 
LINDBLOM, 1994; MICHELON, 2011). Ela é motivada, principalmente, pela vontade 
organizacional de minimizar os custos políticos, conquistar legitimidade, melhorar a reputação 
e as relações com os diversos públicos de interesse. 

Deve-se reconhecer que a evidenciação tem custos que se não gerenciados adequadamente 
trariam perdas de valor às organizações. Nesse contexto, há que se considerar que as teorias 
recomendam caminhos alternativos para a gestão da evidenciação das organizações (CORMIER; 
MAGNAN, 2015; DYE, 1986; LINDBLOM, 1994; SUCHMAN, 1995; VERRECCHIA, 
2001; WATTS; ZIMMERMAN, 1978; 1990).
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3 Procedimentos metodológicos

A pesquisa aplicada descritiva consistiu em identificar a extensão da evidenciação da 
responsabilidade social das IESFs, em suas páginas de Internet, definindo-se os índices de 
evidenciação de cada uma delas. Para a criação desses índices foi utilizada a relação de 80 
indicadores criada nos estudos de Seibert e Macagnan (2017) e Seibert et al. (2019).

O universo da pesquisa foram as associações e as fundações constituídas como OCFNEs 
que mantêm, dentre as suas mantidas, Instituições de Ensino Superior - IESs. Para compor a 
amostra foram selecionadas somente as IESFs que mantêm página eletrônica na Internet, o que 
resultou em 174 instituições, sendo: 50 universidades, 39 centros universitários e 85 faculdades.

As evidências foram levantadas por meio da observação não participante nas páginas de 
Internet das IESFs, ou seja, foi observado em cada uma das páginas de Internet se o indicador 
estava ou não evidenciado. Por meio de análise de conteúdo (VERGARA, 2015) se interpretou a 
evidenciação, atribuindo peso 1 para os indicadores evidenciados e peso 0 aos não evidenciados. 
Essas observações foram feitas no período de janeiro a maio de 2019. Na sequência foram 
somados os indicadores evidenciados, transformando-os em percentual de evidenciação, o que 
gerou o índice de evidenciação de responsabilidade social de cada uma das IESFs. 

Outras informações sobre as IESFs foram coletadas junto às páginas de Internet do 
MEC (MEC, s. d.) para proceder a análise de correlação entre essas informações e a extensão da 
evidenciação das IESFs. Essas informações foram: se a IESF é ou não comunitária e ou confessional, 
o Índice Geral de Cursos (IGC), o Conceito Institucional (CI), o Conceito Institucional da 
Educação a Distância (CI-EAD), a idade e a região de localização das mantenedoras das IESFs. 
A coleta dessas informações ocorreu no período de maio e junho de 2019.

O software Microsoft Excel® foi utilizado para a elaboração das tabelas, pela facilidade de 
organização, segregações da amostra, aplicação de filtros e inclusão ou exclusão de indicadores. 
Também foi utilizado para as análises de estatística descritiva e de correlação entre a evidenciação 
dos indicadores e as demais informações observadas (YAMAMOTO, 2009; GUJARATI; 
PORTER, 2011; WOOLDRIDGE, 2014). 

4 Resultados da pesquisa

Conforme tabela 1, as instituições com maior percentual de evidenciação são as 
universidades, apresentando um índice superior a 30,1%. As faculdades são as que menos 
evidenciam. A maioria delas apresenta um índice de evidenciação entre 10,1 a 20%.
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Tabela 1: Índice de evidenciação das IESFs

Evidenciação Univ C Univ Facul Total
Até 10% 0 2 13 15
De 10,1 a 20% 1 3 41 45
De 20,1 a 30% 4 17 27 48
De 30,1 a 40% 39 16 4 59
De 40,1 a 50% 5 1 6
Acima de 50% 1 1

Total 50 39 85 174

Esses resultados indicam que quanto mais complexa for à estrutura da IESFs, maior 
é o índice de evidenciação, conforme observado em estudos anteriores (JI; LU; QU, 2015; 
SEIBERT; MACAGNAN, 2017; SEIBERT et al., 2019). A complexidade das universidades se 
constata a partir da legislação regulatória que prevê uma série de pré-requisitos para a obtenção 
da qualificação de universidade.

Além da evidenciação individual de cada IESF é importante observar outras informações 
de estatística descritiva, conforme se pode observar na tabela 2. 

Tabela 2: Estatística descritiva da Evidenciação de Responsabilidade Social

Estatística Descritiva
Média 25,29%
Desvio Padrão 10,04%
Mínimo 5,00%
Máximo 51,25%

Analisando os resultados apresentados na tabela 2 observa-se que a média de evidenciação 
das IESFs é baixa, representando apenas 25,29% dos indicadores previstos, ou seja, em torno 
de 20 dos 80 indicadores. A IESF que mais evidenciou atingiu um percentual de 51,25%, 
correspondendo a 41 indicadores. Observando a tabela 1 verifica-se que essa IESF é uma 
universidade. Por outro lado, também se constatou que aquelas que menos evidenciaram foram 
3 faculdades, alcançando um índice de 5,00% que representa 4 indicadores. Esses resultados não 
se alteram dos já encontrados em outros estudos revisados (SEIBERT; MACAGNAN, 2017; 
SEIBERT et al., 2019).

É importante salientar que, conforme os pressupostos das teorias consideradas para as 
análises, as IESFs estariam se legitimando, garantindo (LINDBLOM, 1994; O’DONOVAN, 
2002; SHOCKER; SETHI, 1973; SUCHMAN, 1995) e ou melhorando a sua reputação 
(MICHELON, 2011). Consequentemente, alterando para mais os seus resultados econômicos, 
financeiros, políticos e sociais (BURGER; OWENS, 2010; HAHN; KÜNEN, 2013; KANSAL; 
JOSHI; BATRA, 2014; LINDBLOM, 1994; MICHELON, 2011) se evidenciassem mais 
informações de responsabilidade social aos seus diversos públicos de interesse. Com mais 
evidenciação, as IESFs estariam reduzindo os seus custos políticos (WATTS; ZIMMERMAN, 
1978; 1990), e evitando ou reduzindo a pressão social por mais transparência e prestação de 
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contas das informações de responsabilidade social (HOFMANN; MCSWAIN, 2013; YODER; 
ADDY; MCALLISTER, 2011). 

Por outro lado, menos evidenciação pode ser estratégico para as IESFs, no sentido de 
minimizar custos, principalmente estratégicos (DYE, 1986; VERRECCHIA, 2001). Logo, 
apenas a evidenciação discricionária explicaria os baixos índices de evidenciação identificados na 
amostra analisada. Ademais, percebe-se que as IESFs não estariam considerando os seus canais 
informais de comunicação, que representam um dos meios de comunicação de grande alcance 
e com menor custo (DANASTAS; GADENNE, 2006; GALLEGO-ÁLVAREZ; QUINA-
CUSTÓDIO, 2016; KILIÇ, 2016; SEIBERT; MACAGNAN, 2017) para melhorar a sua 
reputação e legitimação junto aos públicos de interesse. 

Pela análise de correlação se constata que a maioria das variáveis não estão estatística 
e significativamente correlacionadas. Apenas a variável Universidade está estatística, positiva e 
significativamente correlacionada com a extensão da evidenciação observada, o que significa que 
quanto maior o índice da evidenciação é mais provável que se trate de uma universidade. 

Encontrou-se significância estatística entre as variáveis comunitária e universidade, o que 
significa que a maioria das instituições são comunitárias e universidades. Também, se constatou 
a significância estatística na correlação negativa entre as variáveis que expressam as regiões sul e 
sudeste do Brasil. Isto é, se a IESF está numa região não está na outra. No entanto, essas regiões 
têm o maior número de IESFs da amostra, o que pode explicar a alta correlação entre elas e a 
menor correlação entre as demais regiões. 

4 Considerações finais 

O objetivo dessa pesquisa foi identificar a extensão da evidenciação voluntária de 
informações representativas de responsabilidade social das IESFs, em suas páginas de Internet. 
Para tanto, se procedeu uma pesquisa aplicada descritiva com observação não participante nas 
páginas de Internet de 174 IESFs. Se os indicadores estavam evidenciados, atribuiu-se peso 1, 
se não, peso 0. Isso resultou na criação de um índice de evidenciação para cada uma das IESFs.

Os resultados demonstraram que as IESFs evidenciam uma média de 25,29%, ou seja, 
em torno de 20 indicadores de informações de responsabilidade social. O menor índice foi de 
5%, correspondendo a 4 indicadores, verificado em 3 faculdades. Individualmente, verificou-
se que a IESF que mais evidenciou foi uma universidade, atingindo um índice de 51,25%, 
que corresponde a 41 indicadores. Os resultados também demonstram que as universidades 
evidenciam mais indicadores do que os centros universitários e do que as faculdades.

Conforme os índices de evidenciação encontrados e considerando os pressupostos teóricos 
balizadores, as IESFs podem estar mais preocupadas em minimizar custos estratégicos do que 
reduzir ou evitar os custos políticos, ou mesmo em garantir sua legitimação junto aos públicos 
de interesse, uma vez que não evidenciam a maioria das informações de responsabilidade social 
esperadas por esses públicos. 

Destaca-se que a pesquisa se limitou a observar a evidenciação de responsabilidade social, 
por meio de 80 indicadores, nas páginas de Internet de 174 IESFs. Essas limitações oportunizam 
pesquisas futuras que podem abranger um número maior de IESFs, bem como, outros tipos de 
organizações com ou sem fins econômicos. Também oportunizam a observação de outros tipos 
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de canais de comunicação utilizados pelas organizações. Além disso, os indicadores identificados 
consideraram os interesses de um grupo de stakeholders, podendo futuras pesquisas observarem 
os interesses de outros grupos.

A pesquisa contribuiu com a interpretação dos pontos comuns entre as Teorias da 
Legitimidade, dos Custos Políticos e da Evidenciação Discricionária, definindo onde elas são 
exclusivas e onde são comuns para identificar a extensão da evidenciação. Contribui para a 
compreensão da extensão da evidenciação de informações sobre responsabilidade social em um 
canal informal de divulgação, para os diferentes públicos de interesse das IESFs. Os resultados 
também podem contribuir para estabelecer políticas de evidenciação das IESFs para os governos 
e para seus os gestores, possibilitando a melhoria na eficiência da governança.
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